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Sessão de  13 de j unho  de 19  91	 ACORDÃON111.1-8.L,698 ,

- 61.339 - PIS-DEDUÇÃO - Exercícios de 1984 e 1985Macumone:	 :

Recorre!~ - GEMARKAL - MATERIAIS P/ CONSTRUÇÃO LTDA.

Recorrido : - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GUARULHOS - (SP).

DECORRÊNCIA - PIS-DEDUÇÃO - Em se tra
tando de contribuição deduzida do im-
posto ,de renda devido, o 	 lançamento
para sua cobrança é reflexivo e, as
sim, a decisão de mérito prolatada n5
processo principal constitui prejul
gado na decisão no processo decorren-
cial.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por GEMARKAL - MATERIAIS P/ CONSTRUÇÃO LI-

MITADA.:

Acordam os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provi

mento ao recurso, nos termos do relatório e voto que passam a in

tegrar o presente julgado.

,//A-ala d.s Se sOes(DF), em 13 de junho de 1991
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CARLOS ALBEr-th GONÇALVES NUNES	 - RELATOR

VISTO EM	 AFON • CEL-.0 FERREIRA R" CAMPOS - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: 	 ZENDA NACIONAL.1	 L	 •-:.,
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Participaram,ainda, do presente julgamento,os seguintes Conselhei

ros: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CRISTÓVÃO ANCHIETA DE PAIVA, CEL

SO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL, CANDIDO ROSRIGUES NEUBER e JOSÉ

\.., EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN. &g	 .._	 _.,
DAMEFP/DF- 5E009 N 2 064/90
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10875-002.289/88-62

RECURSO N9 : 61.339

ACORDÃO N2 : 101-81.698

RECORRENTE: GEMARKAL - MATERIAIS P/ CONSTRUÇÃO LTDA.

RELATÓRIO 

GERmARKAL ',,,:mATL p/ CONST_LTRN, cilXsa1j, j-ça0a nos sutQp ma	
.

nifesta recurso a este Colegiado contra a decisão do Sr. Delega-

dada Receita Federal no Rio de Janeiro, RJ, que manteve o auto

de infração contra ela lavrado para a cobrança do PIS-Dedução re

ferente aos exercícios de 1984 e 1985.

A empresa impugnara a exigência apresentando ar

gumentos já oferecidos no processo referente ao imposto de renda

da pessoa jurídica, levantando preliminares e a improcedência do

arbitramento de lucros.

A exigência foi mantida em primeira instância com

base no decidido no processo matriz.

Na fase recursal, a empresa reitera os argumentos

por ela apresentados no recurso interposto no processo referen-

te à cobrança do imposto de renda, pessoa jurídica.

A Câmara, como faz certo o Ac. 101- 81.402 rejei

tou a preliminar argüida e, no mérito negou provimento àquele re

curso.

É o relatório.-
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VOTO_

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele	 tomo

conhecimento.

Os presentes autos versam sobre a cobrança do PIS

-Dedução que é um simples destaque do imposto de renda devido pe

la empresa.

Desta forma, é inquestionável a relação de depen-

déhcia do lançamento do PIS-Dedução ao destino dado ao lançamento

do imposto de renda.

A decisão de mérito proferida no processo matriz,

reconhecendo ou não a ocorrência do fato económico que justifi-

cou o lançamento decorrencial, constitui prejulgado na decisão'

a ser dada no processo reflexivo, em razão da Intima relação de

causa e efeito existente entre eles.

No caso concreto, como registra o relatório,o re

curso interposto pela pessoa jurídica no processo principal foi

desprovido.

Assim, nego provimento ao recurso.

CARLOS ALBERTO GONÇALVE NUNES - RELATOR
'
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